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Termo de Referência

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Contratação de profissional especializado para o fornecimento de amêndoas artesanais, embaladas em
cartuchos, com peso total de 110 kg, reconhecidas como 'Patrimônio Imaterial do Município’,
destinadas à distribuição durante as celebrações da Semana Santa em Ouro Preto

UANTIDAD VALOR
UNITÁRIO

RS 95,00

VALOR TOTAL

R$ 10.450,00Amêndoas 110 k,

O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, de acordo com o Decreto
Federal n' 10.818, de 27 de setembro de 2021.

O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses, contados doCa) a partir da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n'’ 14.133, de 2021.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

As amêndoas fazem parte de uma arte culinária tradicional do município de Ouro Preto. A fabricação
desse bem imaterial tem se legitimado ao longo dos anos como uma das mais importantes referências
nas festas populares do município de Ouro Preto, inclusive o ofício das amêndoas está devidamente
inventariado (conforme documento em anexo), sendo este o primeiro passo para considerá-lo como
bem imaterial da cidade. A distribuição das amêndoas destina-se a todas as pessoas diretamente
envolvidas na organização e a realização das cerimônias da Semana Santa: crianças que representam
os apóstolos na cerimônia do Lava-pés, às figuras bíblicas que participam do Descendimento da Cruz
e na procissão da Ressurreição, além de anjinhos, corporações musicais e irmandades. O processo de
fabricação é totalmente artesanal e ainda busca valorizar a produção local das amêndoas. O apoio da
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo a esta ação é fundamental para a manutençgQ desta
tradição cultural característica em nosso município, que tem indícios de celeb,4ãü/Hab’-'64}6vlo
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DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A descrição da solução como um todo foi elaborada no Estudo Técnico Preliminar anexo a este
Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Os requisitos da contratação foram estabelecidos no Estudo Técnico Preliminar anexo a este Termo
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CONDIÇÕES DE ENTREGA

As amêndoas devem ser entregues em embalagem tipo cartucho com 110g cada, na Rua Cláudio
Manoel, 61- Centro até o dia 15 de abril de 2025.

GESTÃO DO CONTRATO

A gestora deverá respeitar todas as normas contidas no Decreto Municipal 5.176/18;
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n'’ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorTogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente7 o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Gestora do Contrato e Fiscalização
Fica designada como gestora a servidora Danuza Aparecida Mendes, Diretora de Interlocução Com
Órgãos Controle Turístico, matrícula 46193 ;
A gestora do contrato, além de exercer as atribuições previstas no Decreto Municipal 5.176/18,
coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração;
A gestora do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
A gestora do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
A gestora do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos
e aferidos, e a eventuais penalidades Ja }Licadag, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprim'nt' d' 'brig'çõe'; /548 MY;'j@;;\
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A gestora do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n' 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

A gestora do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração;
A gestora do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela gestão nos
termos do contrato.

caso;

FISCALIZAÇÃO
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nc’ 14.133, de 202 1, art. 117, caput).
Fica designado como fiscal técnico e administrativo do contrato o servidor Samuel Camilo
Gonçalves, Diretor Administrativo, Matrícula 47323 ;
O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no Decreto Municipal 5.176/18,
acompanhaM a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei n'’ 14.133, de 202 1, art. 117, §l'’);
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso;
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhaM o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; '.'-':T';::\.
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PRAZO DE PAGAMENTO

O pagamento referente a este processo deverá será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a emissão da
nota fiscal, que deverá conter o nome e endereço do prestador de serviços, descrição da despesa,
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O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período;
Para fins de liquidação deverão ser anexados à respectiva nota fiscal a comprovação de regularidade
fiscal da empresa, compreendendo as certidões negativas de débitos municipal, estadual, federal,
trabalhista e FGTS;
O setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:
a. o prazo de validade;
b. a data da emissão;

c. os dados do contrato e do órgão contratante;
d. o período respectivo de execução do contrato;
e. o valor a pagar; e

f eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

IIa rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
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Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de
licitação, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
Forma de fornecimento
O fornecimento do objeto será INTEGRAL.

Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos9 que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica:

HABILITAÇÃO JURÍDICA
Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n'’ 1 .751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'’ 5.452, de 1'’ de maio de 1943;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal.

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de R$10.450,00 (dez mil e quatrocentos e cinquenta reais),
conforme custos unitários apostos na tabela prevista nas CONDIÇÕES GERAIS DA
CONTRATAÇÃO.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento 2025 .
A contratação será atendida pela seguinte dotação:

02.27.01.23.695.0054.2100.3.3.90.32.00 FR 1.500 Ficha 483 Código de aplicação 0000.0000

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, quando aplicável, será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
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As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente contrato em
conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de
órgão reguladores e/ou fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei Federal n'’ 13.709/2018.
No presente contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador, nos termos do artigo 5'’, VI
da Lei no 13.709/2018, e a CONTRATADA assume o papel de operador, nos termos do artigo 5'’, VII
da Lei n' 13.709/2018.
A CONTRATADA deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pela
CONTRATANTE e só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do
objeto deste contrato, sendo-lhe vedado, a qualquer tempo, o compartilhamento desses dados sem a
expressa autorização da CONTRATANTE, ou o tratamento dos dados de forma incompatível com as
finalidades e prazos acordados.
As PARTES deverão notificar uma à outra, por meio eletrônico, em até 2 (dois) dias úteis, sobre
qualquer incidente detectado no âmbito de suas atividades, relativo a operações de tratamento de
dados pessoais.
As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administrativas, tecnológicas,
técnicas e operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe serão confiados, levando
em conta as diretrizes de órgãos reguladores, padrões técnicos e boas práticas existentes.
A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade da
CONTRATADA, diante das obrigações de operador, para a proteção de dados pessoais referentes à
execução deste contrato.
A CONTRATADA somente transferirá dados pessoais e dados pessoais sensíveis à
CONTRATANTE quando houver o consentimento específico do titular, ressalvada as hipóteses de
dispensa de consentimentos previstos na Lei Federal n') 13.709/2018.
As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados pessoais, ou preposto,
para comunicação sobre os assuntos pertinentes, suas alterações e regulamentações posteriores.
As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das obrigações e
condições acordadas nesta cláusula. As diretrizes aqui estipuladas deverão ser aplicadas a toda e
qualquer atividade que envolva a presente contratação.
A CONTRATADA deverá realizar o descarte dos dados pessoais, de forma, segura, após o término
do contrato ou quando deixarem de ser necessários ou pertinente para a execução do presente

A não observância de qualquer disposição da Lei Federal n'’ 13.709/2018 implicará responsabilidade
solidária, salvo as exceções previstas no art. 43 da Lei Federal n'’ 13.709/2018.
A CONTRATADA responderá pelos danos decorrentes da violação da segurança dos dados) quando
comprovadamente deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da Lei Federal n'’
13.709/201 8.

As partes deverão cumprir a Lei n'’ 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'’ da L(JPD.
E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
woW}h IfIl.a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com

q?(4jdg+r$ ' {rÜi’Vidq.aI rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso> data9
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horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.
Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do Contratante:
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos:
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação ;
Atender às determinações regulares emitidas pela gestora do contrato ou autoridade superior e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para qualificação na contratação direta;
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprilpen{Ó:do ê$1)bRto;
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Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput , da Lei n.'’ 14.133, de 2021, e ao art. 8'’, $2'’, da Lei n.
12.527 de 2011

Ouro Preto, 03 de abril de 2025.
\
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